
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.840 - PE (2013/0318353-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSEFA LUZIANIA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA A DISPOSITIVO DE RESOLUÇÃO DA 

ANEEL. ANÁLISE INCABÍVEL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO 

DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA, EM RAZÃO DE FRAUDE NO 

MEDIDOR, APURADA UNILATERALMENTE, PELA CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 

83/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 

SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Inviável a análise, em sede de Recurso Especial, de ofensa a Resolução da ANEEL, 

porquanto não se insere no conceito de lei federal, a que se refere o art. 105, III, a, da 

Constituição Federal. Precedentes do STJ.

II. In casu, conforme consignado pela Corte Estadual, não se trata de hipótese de mera 

inadimplência do consumidor, mas de cobrança de débito decorrente de suposta avaria 

no medidor de consumo, constatada através de inspeção unilateral, efetivada pela 

concessionária fornecedora.  

III. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

no sentido de que é ilegal o corte no fornecimento de serviço público essencial, se o 

débito for ocasionado por suposta fraude no aparelho medidor, que foi apurada 

unilateralmente pela concessionária. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 412.849/RJ, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2013; STJ, AgRg 

no AREsp 391.667/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/11/2013; STJ, AgRg no AREsp 357.553/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/11/2014. Incidência, na hipótese, da Súmula 83/STJ, 

enunciado sumular aplicável às alíneas a e c, do inciso III, do art. 105 da Constituição 

Federal.

IV. No que se refere à alegada não comprovação do dano moral, bem como ao pleito de 

redução do valor da respectiva indenização, não há como afastar a incidência da Súmula 

284 do STF, porquanto a parte recorrente não indicou, com precisão, o dispositivo de lei 

federal supostamente violado pelo acórdão recorrido. Tal óbice aplica-se, também, aos 

recursos especiais interpostos com fundamento na alínea c do dispositivo constitucional.

V. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.840 - PE (2013/0318353-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, contra decisão de minha 

lavra, que conheceu do Agravo, para negar seguimento ao Recurso Especial, nos 

seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pela COMPANHIA ENERGÉTICA 

DE PERNAMBUCO, contra decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, que negou seguimento ao Recurso 

Especial, fundamentado nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional.

Nas razões do apelo especial, a recorrente sustenta, além da 

divergência jurisprudencial, violação ao art. 6º, § 3º, II, da Lei 

8.987/95, art. 17 da Lei 9.427/96 e art. 91 da Resolução 456/2000 

da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, sob o 

argumento de que não houve ilegalidade na suspensão do 

fornecimento de energia elétrica, no presente caso.

Alega, ainda, que não teria sido comprovado o alegado dano 

moral, insurgindo-se, ainda, quanto ao valor arbitrado, eis que 

excessivo. 

Contraminuta apresentada a fls. 333/343e.

Não assiste razão à recorrente.

Inicialmente, ressalto ser "descabida a pretensão de análise a 

dispositivos da Resolução da ANEEL, na medida em que o 

recurso especial não se presta para uniformizar a 

interpretação de normas não contidas em leis federais" (STJ, 

REsp 1297857/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014). 

No que se refere à tese acerca da legalidade, na hipótese, da 

suspensão do fornecimento de energia elétrica, o Tribunal de 

origem decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte sobre o tema.

Conforme consignado pela Corte Estadual, não se trata de 

hipótese de mera inadimplência do consumidor, mas sim de 

cobrança de débito decorrente de suposta fraude no medidor 

de consumo, constatada através de inspeção unilateral 

efetivada pela concessionária fornecedora.

Segundo a jurisprudência desta Corte, é "ilegal o corte no 

fornecimento de energia elétrica se o débito for ocasionado 
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por suposta fraude no aparelho medidor, que foi apurada 

unilateralmente pela concessionária" (AgRg no AREsp 

370.812/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/12/2013).

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. FRAUDE UNILATERALMENTE 

APURADA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO. SÚMULA 

83/STJ.

(...)

4. O entendimento reiterado do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido da ilegitimidade do corte no 

fornecimento de serviços públicos essenciais quando o 

débito decorrer de suposta fraude no medidor de 

consumo de energia, apurada unilateralmente pela 

concessionária. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo 

regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 405.607/MA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/11/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

FRAUDE NO MEDIDOR. RESOLUÇÃO 456/00. 

IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 

INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. FRAUDE. VERIFICAÇÃO 

UNILATERAL. INVALIDADE. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É inviável, em sede recurso especial, a análise de ofensa a 

resolução, portaria ou instrução normativa.

2. É ilegítima a suspensão do fornecimento de energia 

elétrica quando o débito decorrer de suposta fraude no 

medidor de energia, apurada unilateralmente pela 

concessionária.

(...)

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

368.993/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 08/11/2013).
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 

"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida".

Ademais, destaco que as razões do Apelo Especial são 

deficientes, quanto à alegação de não comprovação do dano 

moral, bem como ao pleito de redução do valor da respectiva 

indenização, porquanto a recorrente não indicou, com 

precisão, o dispositivo de lei federal supostamente violado 

pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide, na hipótese, o 

teor da Súmula 284/STF. 

Por fim, assinale-se, também, o não cabimento do Recurso 

Especial com base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas 

razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela 

alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do Agravo, para negar seguimento ao 

Recurso Especial, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do 

CPC" (fls. 353/355e).

Nas razões do Agravo Regimental, a recorrente alega que "não merece 

prosperar a decisão ora guerreada, visto que diferentemente do que foi externado pelo 

Exmo. Sr. Ministro-Relator, a Agravante apontou os dispositivos legais, que foram, 

também, ventilados durante o curso do processo e devidamente prequestionados, por 

meio de embargos com esta finalidade, restando a matéria devidamente sintetizada. 

Ademais, o agravo atacando a decisão que negou seguimento ao Especial confrontou as 

suas razões e externou os motivos esposados no Recurso Especial, daí a sua repetição 

da matéria, no simples intento de externar aos Ministros desta Colenda Corte os motivos 

de irresignação contra o acórdão atacado, sem, no entanto, deixar de atacar a decisão 

que negou-lhe seguimento" (fl. 361e). 

Defende que "o argumento do relator destoa da realidade dos autos, uma 

vez que o cotejamento analítico estava presente tanto no Recurso Especial quanto no 

Agravo de Instrumento, ambos analisando os julgados colacionados relaciondo-os ao 

caso concreto. Então, não se aplica a súmula 83 do STJ, uma vez que as situações 

apresentadas em recurso são similares, e divergem dos julgados colacionados à decisão 

aqui combatida" (fl. 366e).

Sustenta, ainda, "que o Recurso Especial foi interposto pelas alíneas “a” e 

“c” do inciso III do art. 105 da Constituição. Tendo-se em mira que a alínea “c” referiu-se 

somente à quantificação dos danos morais, e que a alínea “a” apontou a inocorrência de 

ilicitude da recorrente a ensejar condenação, a negativa de seguimento do Recurso 

Especial fere o princípio do acesso à justiça, negando-se seguimento a um recurso 
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somente porque se entende que parte dele confronta-se com jurisprudência assente sem 

que haja a devida análise do órgão colegiado" (fl. 367e).

 Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada e, caso assim não se 

entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.840 - PE (2013/0318353-1)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Não assiste razão à 

agravante. 

Quanto à ofensa à Resolução da ANEEL, inviável a sua análise, em sede 

de Recurso Especial, porquanto não se insere no conceito de lei federal, a que se refere o 

art. 105, III, a, da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA. FRAUDE 

NO MEDIDOR PRATICADA PELO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. 

COBRANÇA DO ATUAL PROPRIETÁRIO RESTRITA AO CONSUMO 

NÃO REGISTRADO. CUSTO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO DA 

ANEEL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 7/STJ. 

NÃO COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece da tese de violação dos arts. 20, § 1º,  21, § 1º,  

da Lei 9.427/96 e 31 da Lei 8.987/95,  por não ter sido debatida pelo 

Tribunal de origem. Súmula 282/STF.

2. A análise do mérito do recurso referente ao custo 

administrativo implica apreciação de dispositivos da 

Resolução 456/2000 da Aneel, que não se inclui no conceito de 

lei federal.

3. O acórdão recorrido, ao concluir que as irregularidades verificadas 

no medidor de energia foram praticadas pelo anterior proprietário do 

imóvel, impondo ao atual proprietário somente o pagamento pelo 

consumo não registrado posteriormente, analisou as provas dos 

autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 

2º, do RISTJ.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

586.557/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 03/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REEXAME DOS 

FATOS. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO ANEEL. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Verifica-se que a análise do recurso demanda reexame do 

contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 
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Justiça, ante o óbice na Súmula 7/STJ.

2. A questão foi decidida com base na interpretação da 

Resolução 456/2000 da Aneel, a qual não se inclui no conceito 

de lei federal.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

298.766/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2014).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 

RESOLUÇÃO DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 

ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. FRAUDE NO 

MEDIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. ÔNUS QUE 

INCUMBE À CONCESSIONÁRIA.

1. Não há como conhecer da violação de dispositivos de 

Resolução da ANEEL, uma vez que tal diploma não se insere 

no conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, "a", da 

Constituição da República, fugindo, assim, da hipótese 

constitucional de cabimento desse recurso.

(...)

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

450.111/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/03/2014).

Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que é ilegal o corte no fornecimento de serviço 

público essencial, se o débito for ocasionado por suposta fraude no aparelho medidor, 

que foi apurada unilateralmente pela concessionária.

In casu, conforme consignado pela Corte Estadual, não se trata de 

hipótese de mera inadimplência do consumidor, mas sim de cobrança de débito 

decorrente de suposta avaria no medidor de consumo, constatada através de inspeção 

unilateral, efetivada pela concessionária fornecedora.

Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem decidido a causa em 

consonância com a orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, incide, na 

espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável às alíneas a e c, do inciso III, do 

art. 105 da Constituição Federal.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. ÔNUS DA PROVA. DANO 

MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
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7/STJ. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO.

(...)

6.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, é ilegítimo o 

corte no fornecimento de serviços públicos essenciais 

quando: a) a inadimplência do consumidor decorrer de débitos 

pretéritos; b) o débito originar-se de suposta fraude no 

medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente 

pela concessionária; e c) não houver aviso prévio ao 

consumidor inadimplente.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 412.849/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DO HIDRÔMETRO. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

IMPOSSIBILIDADE. FRAUDE APURADA UNILATERALMENTE PELA 

CONCESSIONÁRIA.

1. A matéria pertinente aos arts. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95 e 40, V, 

da Lei 11.445/07 não foi apreciada pela instância judicante de 

origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 

eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, referente à violação 

do hidrômetro, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. O STJ possui jurisprudência pacificada no sentido de que 

não é lícito à concessionária interromper o serviços de 

fornecimento de água quando o débito decorrer de suposta 

fraude apurada unilateralmente pela concessionária, como no 

caso dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 391.667/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 

VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO DA ANEEL. 
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INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE NO 

MEDIDOR NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSPENSÃO DO SERVIÇO.

1. O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo certo que resolução não se 

enquadra no conceito de lei federal a ensejar a interposição do 

especial, com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

2. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 

essenciais quando o débito for decorrente de suposta fraude 

no medidor de consumo de energia apurada unilateralmente 

pela concessionária. Precedentes: AgRg no AREsp 345.638/PE, 

Relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

25/09/2013, AgRg no AREsp 334.712/PE, Relator Min. Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/09/2013, AgRg no AREsp 

338.635/PE, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 

DJe 17/09/2013, AgRg no AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/08/2013.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 357.553/PE, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/11/2014).

No que se refere à alegada não comprovação do dano moral, bem como ao 

pleito de redução do valor da respectiva indenização, não há como afastar a incidência da 

Súmula 284 do STF, porquanto a parte recorrente não indicou, com precisão, o 

dispositivo de lei federal supostamente violado pelo acórdão recorrido. Ademais, ainda 

que assim não fosse, a análise de tais alegações demandaria, necessariamente, a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que inviável, em sede de Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, ressalte-se que o conhecimento do Recurso Especial, pela alínea c 

do permissivo constitucional, também exige a indicação de qual dispositivo legal teria sido 

objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal. 

Confira-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 

SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO 

STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 

DISSÍDIO COM JULGADOS DO STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE 

COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ACORDO FIRMADO. 

HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. TRANSAÇÃO. 
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DIREITO INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, pois, 

mesmo nestes casos, é necessária a indicação do dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 

deficiente). 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não 

provido" (STJ, REsp 1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2012). 

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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Números Origem:  00003471720108170460  00183333520128170000  02446564  183333520128170000  
2446564  244656400  244656401  3471720108170460

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSEFA LUZIANIA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSEFA LUZIANIA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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